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PREFEfIf RÀ MI]NICIPAI- DE ITABÀIAI{INHA

CONTRA ODE LOCA Ãoo trrlóvr ISN"ttl4 nozs

coNTRATo or locaÇÃo on rPrÓvnl n'
7)Q tztzs, QUE FAzEM ENTRE sI o
ffi-uNrôiplo bs ITABAIANINHA/sE, PoR

TXTTNTVTÉ»TO DA PRETEITURA MUNICIPAL
E VALESKA OLIVEIRA FONSECA

CARVALHO.

o nnumcÍrto DE ITABAIANINHA, Estado de Sergipe, por intermédio .da 
Prefeitura

Municipal, inscrito no CNpt sàil n" t:.OSi3.tStlOOOl -82, neste ato representádo pelo seu Prefeito

ü;;i;õ;isf ERÀLDO MOúrRA DOS SANTOS, brasileiro, maior, capaz, casado, residente

e domiciliado na Rua Coronel José Vicente, n. 73, portador e do CPF: 958.í.*i..***.87, C-I

30**+151 SS'/SE, Oo*r*i" denominado.LOCA'iÁRIO, e do outro lado-^VALESI(A

OLI\.EIRA FONSECA CAÀvninó, cpr' 004.***.***-90, residente na AV. Df Silvio cabral

santana, n g12, lote o+, ü"rq*i.., Aracajr,r/sE cEp: 4g0.000.000 doravante desigrrado

Lõõeoona, tándo em vista o que consta no processo Administrativo rf 3312025, e em

observância às disposições da Lei no iq)lltZOZt,da Instrução Normativa SEGESÀ'1E, n" 75/2021

" áí i"i n B.ZiSlgt'(Lei do Inquilinato) resolvem celebrar o presente Termo.. de Contrato'

decorrente da Inexigibilidaa" a" ii.it"çao n 29/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

2. CL S S D -vI C E RR A

2.1. O prazode vigência da contratação é de l2(doze) meses contados a partir da data de sua

assinatura, podendo .., pro..og;à; por até l0 anos' na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no

I4. I 33, de 202 I , por se tratar dã serviços continuado, sedo a vigência plurianual mais vantajosa

para a Administração'

3. cLÁusull rERCEIRA - MOD DE EXECUCÃO EGESTÃO CONTRATUAIS

(art. 92. IV. VII e XVII)

3.l. O regime de execução contratual, o modelo de gestão' assim como os prazos e condições

de conclusão, 
"rrt "gu, 

obr"*ufàã "-ã""ti-"nto 
deimiti'o constam no Termo de Referência'

anexo a este ConÍrato.

4. CLÁ SULA UARTA - L A Ã

4- t . Não será admitida a sublocação do objeto contratual'
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (aTt.92. I E II)

1.1LocaçãodeumimóvellocalizadonaLocaçãodeumimóvellocalizadonaPraçaPadreAmaldo
de Matos Conceição, ,' Jlq ót'"(), Itabaianinh'SE que servirá .d" 9:'o da Secretaria

MunicipaldeCulturaparaoDesenvolvimentoeFomentodeAtividadesCulturaiseArtisticas
relacionadas à música, 

" 
;"-p;;;1", e aos seus diversos estilos, conforme especificações do

Termo de Referência, anexo ao presente contrato'

@- y,
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5.1. Preço

5.3. Prazo de Pagamento

5.3.1. O pagamento será eÍêtuado no prazo máximo de até l0(dez) dias' contados do recebimento

da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2'Considera-seocorridoorecebimentodanotafiscaloufaturaquandooórgãoLocatário
atestar a execução do objeto do contrato'

5.4. Condições de Pagamento

5.1.1.O valor mensal da locação e d: R! 1fÍ1f9,(11 
e sessenta e cinco reais e quarenta

centavos), perfazendo o uulo' tàã áe R$ l2'78a'80 (doze mil' setecentos e oitene e quatro reais

5.2.1. O pagamento será realizado mensalmente através de ordem bancá'ria' para crédito em

ú*.o, ugen".iu 
" 

conta corrente indicados pelo LOCADOR'

5.4.1. A emissão da Nota FiscaVFatura será emitida a cada periodo de um mês'

5.4.2. o setor competente para proceder o pagamento a.eye ye{nca1 1:Yf :t:":] 
ou Fatura

"o.*n,J, 
.*p.e.ra o, elámtnios necessários e essenciais do documento' tâls como:

' a) o Prazo de validade;

b) a data da emissão;

cj os aaao. do contrato e do órgão Locaúrio;

í) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a Pagar; e

q euentuul à.ttuqut do valor de retenções tributárias cabíveis'

5.4.3. Havendo erro na apresentâção da Nota FiscaVFatura ou circunstância que 
'impeça 

a

liquidaçào da despesa' " 
ptgt'l'i* f"*a sobrestado até que o LOCADOR providencie as

màdidas saneadoras. Nesta hipótese, o pftvo para pagame o iniciar-se-á após a comprovação da

;;;'1"t""ç* á" situação, naá ttuttttunao qualquir ônus para o Locatario;

5.4.4. ANota Fiscal ou FatuÍa deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

resularidade fiscal, constaããu ."aiu*" co-nsulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

i"'.,*;;;"-;.n.ion"ot no art' 68 da Lei rf 14'133120-21'

5.4.5. Previament" e 
".i'"aJaã 

n* a" 
"ttp""lq-g 

u 
ludu 

Dasamento' a Adminisraçâo deverá:

a) verificar a manutenção a"J tãnaiçot' dL habilitaçao tiifiatt 1o Ltqo de Referêncial b)

identif,rcar possív"r .urao qu."i.ilil';;;;ip;;;" ; licitação' no âmbito do órgãoou entidade'

proibiçãodeconmtarcomopoà"ip,iüti"o,ú"m"omoocorrênciasimpeditivasindiretas.

5.4.6. Constatando-se a situação de inegularidade do. LOCADOR" será providenciada sua

notificação, po. 
"r"rlto' 

p*Jitit];p;;à" 5 (cinco) dias úteis' regularize sua situação ou' no

ffi-- 1, lpr a ),8

práçaFro.iÂnopêixo,o n.27, roaldü, coíno. r*.-lf"iifulilÍi;1fi,.1?l;,ffi];i" r8r/000t'82' relefono (7e)3s44'r2et

CLÁUSULA OUINTA. PAGA}TENTO (ETt' 92' V E VI)

e oitenta centavos).

5.2. Forma de Pagamento

Y
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mesmo prazo, apÍesente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez' por igual período'

a critério do Locatrírio'

5.4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa .considerada 
improcedente' o- Locatário

deverá comunicu. 
"o, 

o.gaoJ',",pánta'"it pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

;;d;plã;;;do r,oc-Lõon,ieÃ tolno qu*to à 
"xistência 

de pagamento a ser efetuado' para

;;r;j;;"i;ruão. or."io, p".tinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

5.4.8.Persistindoairregularidade,oLocaüíriodeveráadotarasmedidasnecessáriasàrescisão
contratualnosautosdoprocessoadministrativocorrespondente'asseguradaoLoCADoRa
ampla defesa.

5.4.9'Havendoaefetivaexecuçãodoobjeto,ospagamentosserãorealizadosnormalmente,até
qr" ." a."iA" p"la rescisão do contrato, caso o LOCADOR não regularize sua situação'

5.4.l0.Quandodopagamento,seráefetuadaaretençãotributríriaprevistanalegislaçãoaplicável.

5.4.l0.l.lndependentementedopeÍcentualdetributoinseridonaplanilha'no
pagamento serão retidos na fonte oi percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.5. AnteciPação de Pagamento

5.5.1. A presente contratação não permite antecipação de pagamento'

5.6. Cessâo de Crédito

5.6.1. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira'

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE íâTt.92. Y)

6.1 - O presente Contrato não poderá ser reajustado durante o primeilo ano de sua vigência'

6.2-Apósoperíodode0l(um)anoovalor.contratado.poderáserreajustadotomando.seporbase
o mês de assinatura Oo.onnuío, r"oao aplicado o índice do IGP-M (indice Geral de Preços da

;il;çã. c;úiio vargas) vigente à época e, na falta deste' qualquer outro ind^i1e.sy^bltiltivo 
a ser

"Juú"f".iao 
p"fo Govãmo Fàeral, ná fotta do Art'92'Y' §§3" e 4" da Lei no 14'13312021'

LÁU LA TIMA - OBRIGA ESD LOCADO R art,92 e
7

7.1. O LOCADOR, mediante este insfiumento, se obriga ao disposto nas cláusulas que o

compõem, nem como às alíneas a seguir:

7.1 .1. Garantir durante o temf,o da locação, o uso pacífico do imóvel locado;

7.1.2. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores a locação;

7.1.3. Fomecer a;|-.l""tario, "*" ele solicite, descrição minuciosa do estado do imóvel,

quandodeSuaentrega,comexpressareferênciaaoseventuaisdefeitosexistentes;
7.1.4. Cientif,rcarã i-**a"rà Ceral do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigaçõespelo Locatrírio;

2.1.5. Explicitameite emitir decis=ão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadasa.r".uçaodopresenteContrato'ressalvadososrequerimentos

@ prisin..irri
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manifestamenteimpertinentes,meramenteprotelatóriosoudeneúuminteresseparaa
boa execução do ajuste'

7.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as conãições exigidas para habilitação na licitação, ou para

qualificação, na contratação direta;

i.t.z. cuarau, sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

7.2. A Administração não respondeú por quaisquer compromissos assumidos pelo

LOCADOR com ierceiros, aindà que viniulados à execução do contrato, bem como por

qrralquer duno 
"uusado 

a terceiros em decorrência de ato do LOCADOR' de seus empregados'

prepostos ou subordinados.

ES DO AT o 92 XVIa t
8 US OIT A-O GA

8.1. O Locaüírio deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato, assumindo como

exclusivamente seus os risios e as despesas dàcorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1 .1. Atender às determinaçõãs regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II);
8.1.2. O Locatário não poderá transferir, ceder, emprestar ou sublocar' no todo ou em

parte,oimóvel,edeleusarádeformaanãoprejudicarascondiçõesestéticasede
,"gu.*çu, bem como a tranquilidade e o bem estar dos vizinhos;
g.i.3. o Locatririo recebe o imóvel em perfeito estado de conservação e limpeza, e

obriga-sepelaconservação,semprenasmesmascondições,responsabilizando-sepela
ir"íiuo reparaçao de qualquei estrago feito por si, seus pÍepostos ou visitantes'

obrigando-se, ainda, quando i,rda a locãçao ou rescinda esta, restitui-lo o LOCADOR

limp"o, recém-pintadà e conservado, com todas as instalações em perfeito

funcionamento;
8.1.4. Sendo necessário substituir qualquer aparelho ou peça de instalação' fica

entendido que esta substituição se faiá por oura da mesma qualidade' de forma que'

quando forãm entregues as chaves' esteja o imóvel em condições de ser novamente

alugado, sem que para isso seja necessárà qualquer despesa por parte.do,LOCADOR;
g.1.5. o LocADo& por si ió ou por seu preposto, podení visitar o imóvel, durante a

locação para verificar o exato cumprimento das cláusulas deste contrato'

8.2. Das Benfeitorias:
S.2.l.Nenhumaobraoumodificaçãoseráfeitanoimóvelsemautorizaçãopréviae
escrita do LOCADOR;
8.2.2.ALocatáiatemdireitoaindenizaçãopelarealizaçãodeeventuaisbenfeitorias
necessárias, independente de prévia autorizaçáo do LocADoR. só se poderá realizar

benfeitorias úteis e voluptuáiias mediante anterior consentimento do LOCADOR

tendo,emhavendo,tambémdireitoaindenização,emconformidadecomosArt.35e
36 da Lei 8.245191:.

8.3 - Das Vantagens Legais e Supervenientes:
8.3.1. A Écaçao ãst,á semire sujeita ao código civil Brasileiro, bem como a Lei n"

8.24511991 (Lei do Inquilinato) ficando assegurado ao Locatário todos os direitos e

vantagens conferidos pela legislação'

a*W
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9. CLAUSULA NONA- OBRIcncorS PERTINENTF],S A PD

10. Áusu oÉc -G Ão Ít.92 Ie

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução'

ULA DE RIMEIRA -INFRACÔES E SANCOES ADMIN TRATIVAS

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n' 13'709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD)' quanto a

todôs os dados pessoais a que tenham acesso em razão do presente contÍato'

g.2 os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a bôa-fé e com os princípios do art' 6" da LGPD'

S.3 í ,edado o compartilhamento com teróeiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.
9.4 terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Locatario

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art' 16 da LGPD, incluindo aquelas em que

houver necessidade de guarda de àocumentação para fins de comprovação do cumprimento

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

s.S É ú.i do Lo"ãt i.io orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.6 O iocatário deverá exigir o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo

integralmente responsável por garantir sua observância'

9.7 O Lãcatri,rio poderá realizar dil-igência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o LOCADOR atender prontaménte eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.8 O LOCADOR deverá pÍestar, no prazo fixado pelo Locatririo' prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado'
g.9 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se propoúam a aÍrnazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual

"ont 
oiudo, com registro individual iastreável de tratamenlos realizados (LGPD' art' 37)'

com cada u""rro, út , horário e registro da frnalidade, para efeito de responsabilização,

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos'
g.g.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,

afimdegarantirareutilizaçãodessesdadospelaAdministraçãonashipóteses
previstas na LGPD.

9.10O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao fatamento de dados

f.rroai., quando indicado pela autoridaáe competente, em especial a ANPD por meio de

àpinioes técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD'
g.11Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados

à autoridade nacional.
9.12 Taxas, Tributos e ImPostos:
9.12.1. Competirá ao Locauirio o pagamento das taxas de água, esgoto' energia e intemet

proporcional ao tempo de ocupaçãà ão imóvel, bem..como demais que onerem' ou venha a

ine'rar, o imóvel locaào, obrigandá-r" 
" 

up."r.ntu. recibos quitados, sempre que solicitados por

quem de direito, ou quando finda a locação.

g.l2.l.2.CompetiraoLOCADORopagamentodataxadeIPTU_ImpostoTenitorialUrbano,
conforme Código Tributário Municipal.

E

11. CLÁUS CIMA P
(art. 92. XIV)

Púgino 518
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PREFETTURA MUNICIPÀL DE MABAIÀNI.À{IIA

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14'133' de 2021' o LOCADOR

que:
a)
b)

c)
d)
e)

iéN

der causa à inexecução parcial do contrato;

ã"..rrru à inexecução-parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dás serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida paÍa o certame;

não celebrar o iontrato ou não entregàr a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua.proposta;

"-nr..;* 
o.at".aumento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
'rp..r"r".' a."faração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

fraudar a aontartução ou praticar ato fraudulento na execução do contÍato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

0

h)
i)
j)

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

i) Advertência, quando o LOCADOR der causa à inexecução parcial do contrato'. sempre'' 
q"" 

"a" 
." i".tificar a imposição de penalidade mais grave (art' 156' 

-§2"' 
da Lei);

ii) impedimeíto de licitar e contratar, quando praticadâs as condutas descritas nas
' 

alíneas b, c, d, e, fe g do subitem acima àesrc Contrato' sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art' 15ó, §4", da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade [ara licitar e contmtar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i e j do subitem acima deste ConÍato' bem como nas alineas b'

",d, ", 
f" g, qu"justifrqueá a imposição de penalidade mais grave (art' 156' §5"' da Lei)

iv) Multa:
(1) moratória de 17o (um por cento) por diade atraso injustificadg n1 eltreel 

!1s 
chaves

do imóvel sobre o valàr da parcela inadimplida, até o limite de 3O(trinta) dias;

(2)compensatóriade3}Vo(tÍintaporcento)sobreovalortotaldocontrato,nocasode
inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui' em hipótese alguma' a

àU.igaaoae .áparação intógral ào dano causado a parte inocente (art' 156' §9")'

i i.+] foaur u, ,rnçá., previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7).
I 1.4.1. Antás da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

l5 (quinze) dias útiis, iontado da data de sua intimação (art' 157).

11.5.A aplicaçao das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegue o

"onOuAmio " 
à ampla defesa o LOCADOR, observando-se o procedimento previsto no caput

" 
p*ág*f". do art. tsg da Lei n. 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitarã contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art' 156' §1"):

a) à natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concÍeto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
.

d) os danos que dela provierem para o Locatário;

@"r, s in n 6JB
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e) a implantação ou o aperfêiçoamento de programa de integridade' conforme normas e

orientâções dos órgãos de controle'

ll.T.OsatosprevistoscomoinfraçõesadministrativasnaLeinol4'133'de2021serãoapurados

" 
.i"rg"J". observados o rito procádimental e autoridade competente definidos na referida Lei

(art. 159) - t- )^ )^.^ r^ ^-r:^ -
1 1 .8. o Locatrírio deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data 

-de 
aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

i*. aã priúi"iaade no cadasrro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas (GEIS) e no

cadastro Nacional de Empresas Punidas (GNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161)

11.10 Da mesma forma deverá, no prazo máximo de l5(quinze) dias úteis contado da data de

.pii""ia" Je sanção, informar e Áanter atualizados os dados relativos às sanções por ela

õii;;à;;, furu nn. ae puUlicidade no Cadastro Municipal de Empresas Inadimplentes, mantido

oela Secreurla Municipal de Controle Intemo

íffi,lliouuluninr,a.se.gov.br/portaltransparencia/?servico:cidadao/legislacao/processo
iilü Ár .*ço"s de iripedimànto de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

"r'."r""* 
sao pa.rírái, de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'14.133121.

12. Áu LAD

13. CL LA

EG A-D OC AL 92

l2.l.ocontratopodeserextintoantesdecumpridasasobrigaçõesneleestipuladas,ouantes
àã'p.-" ,.f" fxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC' bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

ii.1li.l{*" ttipótesle, aplicam-se também os aÍtigos 138 e 139 da mesma Lei'

12.2. O termo dã rescisãó, sempre que possivel, será precedido:

I 2.2.I . Balanço dos eventos contratuaii 1á cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.2.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.2.3. lndenizaç õe s e multas.

C IRA- TA OR Ánt art.92 VII

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados'no Orçamento Gàral do Município deste exercicio' na dotação abaixo

discriminada:

UG: 15000 - Prefeitura Municipal de Itabaianinha

Unidade Orçamentaria: 15024- Secretaria Municipal de Cultura

Açâo: 6362 - Incentivo a Manifestação Culturais e Artisticas'

Elemento3 33903600 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

Sub Elemento: 33903614 - Locação de Imóveis

Fonte de Recurso: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

I4. CLÁUSULADÉCIMA OUARTA-DOS CASOS OMI SSOS íârt.92. rII)

l4.l.oscasosomissosserãodecididossegundoasdisposiçõescontidasnaLei.no14.133'de
iOit 

" 
a".ui, normas federais aplicáveis e] subsidiariamente, segundo as disposições contidas

nàLi n" 8.078, de 1g90 _ códiio de Defesa do consumidor, Lei n" 10.406, de 10 de-janeiro

ã.íõôi_óoaiáocivilBrasileirã eLei8.245,de l8deoutubrode 1991 -Leidolnquilinatoe
normas e princípios gerais dos contratos'

@ Picina Trtt

praça Frorio,o peixoro no 27, ro Andâr, c6,rtro, rtâb6iâninà,/s€, cEPí,:ífrffi,"ffiifl,1l8.r81/o0or-82, r€rêroac (7e) 3s44 tzst 
M
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17.1. Incumbiú ao Locatário providenciar a publicação deste instrumento nos termos e

condições previstas na Lei n' 14.133121.

I8. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO íart. 92. §l')

18. L É eleito o Foro da Comarca de Itabaianinha/SE para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92, § l' da Lei n' 14.133121 .

Itabaianinha(SE), 03 de fevereiro de 2025.

fzA /6
ERALDO MOREIRÂ DOS SANTOS

Prefeito Municipal
Locatário

ot!»l<ô- rlLrrn,^"- Çn'*u- C,"t"il'-
VÀI,ESKA OLIVEIRA FONSECA CARVALHO

Locadorr

TESTEMUNHAS:

I CPF o! r ..t! R. §-}i d. -d:t
r

CPF

PÁBina ltLS

pmçÂ Ftoíúo peixoro n" 27, l. Andar, Cenr.o, ItabEiÂniDhrsE, CEP 49.290-000, CNPJ n" 13.098.181/0001-82, T€lefoo€ (79) 3544-t291
Homepage: r".i it.ri)iri:rrinlra \t ,r.\ t)l

ç

15. CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA. ALTERACÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei n" 14.133, de202l.
15.2. O LOCADOR é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessáLrios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes poderão exceder o limite de

25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de

2021.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA.VISTORIÀDO IMÓVEL

16.1. Foi realla:ada vistoria do imóvel pelo Locatário com permissão do LOCADOR' onde

consta avaliação prévia do imóvel e seu estado de conservação, como também foi avaliado o

custo da locação, na forma do Art.74, §5o, inciso I, da Lei n' 14.13312021 clc Art23,IX,da
Lei 8.245191.
16.2. Os Laudos de Vistoria e de Avaliação do Imóvel, seguem em anexo e passam a fazer parte

integÍante do presente instrumento para todos os frns de direito.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICACÃO


